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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 10/2009
P A R E C E R :  

RELATÓRIO

De autoria dos Vereadores Paulo Arildo e Roberto Fú, o projeto de lei em pauta acresce parágrafo único à Tabela XIV da Lei n° 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal), que passa a viger com a seguinte redação:

“TABELA XIV
ALÍQUOTAS PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

ESPAÇOS OCUPADOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

	DISCRIMINAÇÃO
	Valor em Real

	1) pela ocupação de espaço de solo, subsolo rural ou urbano, pelo sistema de posteamento da rede de energia elétrica, de transmissão de energia, telecomunicações, cabos de televisão e similares, rede de água e esgoto ou outros tipos de serviços que utilizem espaço físico ou terreno público e pela fiscalização de uso desse espaço:
a) por poste de rede elétrica: valor por mês

b) a cada dez metros lineares de ocupação do solo, do subsolo e do espaço aéreo: valor por mês
	R$  0,45

R$  0,20

	2) por veículo de aluguel: de tração animal, valor por ano
2a) outros tipos de veículos: valor por ano
	R$ 10,00
R$ 20,00

	3) por veículo de táxi e de transporte de carga: valor por ano
	R$ 30,00

	4) por banca de feira livre: valor por ano, a cada m²
4a) quando emitida a 2a via para banca de feira livre
	R$  6,00
R$ 10,00

	5) por bancas na feira do produtor: por ano, a cada m²
5a) quando emitida a 2a via para banca na feira do produtor
	R$  2,00
R$ 10,00

	6) por outras ocupações, até 30 dias, a cada m² ou fração
6a) outras ocupações, por ano: a cada m² ou fração
	R$ 10,00
R$ 20,00

	7) por panfleteiro, quando distribuir em via pública
	R$ 10,00

	8) por ocupações de diversão pública, por mês ou fração: a cada m²
	R$  1,40

	9) por ocupação por comércio camelô
	R$ 20,00


Parágrafo único.  Não será cobrada a taxa de licença para ocupação de áreas em vias e logradouros públicos nos casos de fechamento para manifestações religiosas ou para eventos realizados por entidades sem fins lucrativos.”
Os proponentes, na justificativa ao projeto, argumentam:

“A isenção se justifica por se tratar de eventos feitos por religiosos e por entidades sem fins lucrativos que prestam serviços à comunidade, e que nesses eventos apenas divulgam, promovem e confraternizam com a população, porém sem fins lucrativos, o que impossibilita o pagamento da referida cobrança.”
VOTO DA COMISSÃO

Nos termos da Lei no 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário do Município), a taxa de licença para ocupação do solo nas vias e nos logradouros públicos tem como fato gerador a atividade de fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda ocupar o solo nas vias e nos logradouros públicos, mediante instalação provisória ou não de engenhos, de instalações ou de equipamentos de qualquer natureza, de balcões, de barracas, de mesas, de tabuleiros, de quiosques, de aparelhos e de quaisquer outros móveis ou utensílios, depósitos de materiais para fins comerciais ou prestação de serviços, ou estacionamento privativo de veículos, em locais permitidos.
Sem prejuízo de tributo e multa devidos, a Lei no 7.303/97 prevê que o Município apreenderá e removerá para seus depósitos qualquer objeto ou mercadoria deixados em local não permitido ou colocados em vias e logradouros públicos, sem o pagamento da taxa de licença para ocupação do solo nas vias e nos logradouros públicos.
E por meio da Tabela XIV, a Lei no 7.303/97 define os valores a serem cobrados para a ocupação de áreas em vias e logradouros públicos, de acordo com as atividades que discrimina.
Sobre a matéria, prevê a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu art. 94, que qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativas a impostos, taxas ou contribuições só poderão ser concedidos mediante lei municipal específica, que regule exclusivamente as matérias enumeradas no artigo anterior ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2o, XII, “g”, da Constituição Federal.
Também sobre o assunto, a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seu art. 14, dispõe que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
A renúncia, segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
Da análise do processo, observamos que não foram atendidos os requisitos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal para matérias desta natureza.
Desta forma, em que pese o mérito da proposta, deixamos a decisão final ao superior entendimento do Plenário da Casa.
SALA DAS SESSÕES, 20 de março de 2009.

     Sebastião R. da Silva                                   Ivo de Bassi                               Gerson Araújo
PRESIDENTE/RELATOR                      VICE-PRESIDENTE                          MEMBRO
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